
1 

 

O Mundo em Português Nº20  
Maio 2001 
 

 

Depois do Euro ou a Angústia do Corredor de Fundo 
Álvaro de Vasconcelos  
 

 
Porquê o mal-estar, a falta de rumo que o sucesso da etapa do Euro parece ter 

deixado aos construtores da Europa? O grande projecto da União Europeia para as 

próximas décadas não é outro senão o de fazer alastrar a todo o continente o 

acquis político da democracia e da coesão, da tolerância e da abertura, fundado 

sobre a paz entre as nações e os povos. Por outras palavras, construir uma 

democracia supranacional pan-europeia.  
 

A União Europeia é um projecto político comum que vale a pena, para parafrasear a 

fórmula usada por Ortega y Gasset para explicar o processo unitário que deu 

origem à Espanha, nação de nações. Esse projecto comum corporizado na União ou 

Comunidade – termo que prefiro – vive de sucessivas etapas mobilizadoras que 

levam a uma integração progressiva, cuja finalidade, no sentido de objectivo último 

ou meta final, não foi previamente definida. O método seguido, o chamado método 

Monnet, é o de avançar passo a passo (aliás a passos cada vez mais largos). Os 

fazedores da Europa, não foram, regra geral, os povos – mas um grupo de 

dirigentes políticos, intelectuais e burocratas, umas poucas centenas de milhar a 

quem devemos a União Europeia. E que regra geral partilhavam uma finalidade, 

implícita mas não revelada, para essa construção vanguardista: um Estado federal 

europeu, à imagem dos Estados Unidos da América, com que muitos continuam a 

sonhar.  

A oito meses do fim de uma dessas etapas mobilizadoras, os fazedores da Europa 

vivem um estranho mal-estar. Interrogam-se sobre qual será a etapa seguinte que 

dará novo impulso à construção europeia e sofrem a angústia do corredor de fundo, 

agravada pela indecisão cada vez maior em relação à meta final.  

O grande alargamento – à Europa inteira – mais parece a muitos dos fazedores da 

Europa um fardo que há que carregar a todo o custo, perdido o fôlego e o rumo. E 

a maioria recusa-se a reconhecer no alargamento do espaço comunitário a todas as 

democracias do continente o projecto europeu para as próximas décadas. Alguns 

vêem na Europa da defesa a etapa que, depois do euro, confirmará a validade do 

método Monnet e abrirá caminho à superpotência europeia, filha de uma espécie de 

«nacionalismo europeu» essencialmente antiamericano, e tão contrária à própria 

ideia europeia que entusiasma muito poucos. Nada sustenta que a Europa da 

defesa tenha foros de projecto mobilizador – o que não significa que a política 

externa e de defesa europeia não seja uma necessidade absoluta, inclusive para 

garantir o alastrar do espaço de inclusão de ocidente para oriente, como se 

comprovou nos Balcãs. É imprescindível, sem dúvida, equilibrar as relações com os 

Estados Unidos, dentro e fora da Nato, e impedir que a expansão, desta 

hostilizando a Rússia, venha a pôr em causa a pertença à União, por exemplo, às 

repúblicas bálticas.  

Construir uma comunidade de 30 ou mais Estados mantendo o grau de coesão que 

tem hoje e estabilizando uma região que esteve na origem de todas as grandes 

guerras do século passado, incluindo a guerra fria – eis o projecto que vale a pena, 

o contributo inigualável para a paz e a democracia mundial, que dará corpo a um 

modelo de impacto universal alternativo, mas não hostil, ao norte-americano.  

O sucesso desta nova etapa implica, no entanto, pôr decididamente em causa o 

método Monnet. Como bem observou Joschka Fischer, exige o abandono do 

vanguardismo comunitário que caracterizou a construção europeia no período 
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revolucionário que viveu desde o fim da Segunda Guerra Mundial e a sua 

substituição pela democracia supranacional – revelando assim, sem ambiguidade, 

qual a meta final da construção europeia. É precisa uma grande reforma para 

manter a governabilidade da União a 30, garantindo um espaço de liberdade e de 

respeito dos direitos fundamentais e a construção de uma política externa e de 

defesa. Estes são os grandes temas do debate europeu que a cimeira de Nice 

decidiu e cuja metodologia deverá ser definida sob a presidência belga, em Lacken, 

e para o qual procuramos contribuir publicando uma série de entrevistas com 

dirigentes políticos e personalidades portuguesas, principiando com António 

Guterres.  

Instaurada a democracia supranacional, a União passará a ser a comunidade dos 

cidadãos e dos políticos que os representam. Passará a ter uma vida política 

normal, como as democracias nacionais, com os seus sucessos mas também com 

as suas misérias. Há alguns que estão dispostos a passar o testemunho, como esse 

federalista ímpar que é o britânico John Pinder, para quem maior integração e 

governo europeu sem democracia europeia é uma solução pior que uma Europa 

feita apenas de democracias nacionais.  

Não será fácil alargar e democratizar a um tempo a União Europeia preservando a 

sua governabilidade e impedindo que retroceda à etapa menor da zona de comércio 

livre, como desejava Margaret Thatcher. Levará, certamente, mais de duas décadas 

a concretizar esse projecto comum que indiscutivelmente vale a pena. Os grandes 

desafios desta construção, antes de serem institucionais, são políticos: construir 

uma Europa aberta, sem fronteiras internas e cujas fronteiras externas sejam 

geridas por forma a que constitua também terra de asilo, combater todas as forma 

de intolerância, não só na outra Europa mas também dentro das fronteiras da 

União. Também por isto não nos pode ser indiferente o que se passa no País Basco 

onde, em nome do nacionalismo identitário, a ETA impõe pelo terror a intolerância, 

a xenofobia nacionalista e o desrespeito dos direitos fundamentais. A questão basca 

não é um problema apenas espanhol ou de direitos humanos: é uma questão de 

convivência pacífica de gentes culturalmente diversas, cada vez mais diversas, e 

representa assim a questão crucial a que, como no passado, o processo europeu de 

inclusão tem de dar resposta.  

 


